
 

 

 

 

DELICARBONE GRAINS 
 

Remove manchas de mostos e de vinhos brancos 

 

CARACTERİSTICAS 
 

DELICARBONE GRAINS é um carvão de origem vegetal conforme para uso enológico e 

alimentar. 
 

DELICARBONE GRAINS é um carvão ativado em pó extrudado que se desintegra ao contato de 

uma solução aquosa. Este carvão ativado a base de madeira de pinho, é ativado pelo ácido 

fosfórico e não ao cloreto de zinco. A ativação química do ácido fosfórico implica trabalhar 

diretamente sobre a madeira. 
 

 

APLICAÇÕES 
 

Este carvão tem um forte poder descolorante ligado a um poder elevado de adsorção. 

Ele é usado para a remover manchas de mostos e de vinhos bancos. 
 

DOSAGEM 
 

Dose máxima autorizada é de 100 g/hL, mas cada tratamento deve ser precedido por uma 

investigação para determinar a dose a ser utilizada. 

 

INSTRUÇÕES DE USO 

 

Dissolver DELICARBONE GRAINS no vinho, incorporar na totalidade do vinho e homogeneizar 

com a ajuda de uma ou duas remontagens. 

Após o tratamento, uma colagem é recomendável para remover o preto do carvão antes da 

filtração, com gelatina, cola de peixe ou com caseína. 

O carvão está sujeito a uma regulamentação específica (manutenção de registro, no momento 

da adição), consultar a regulamentação em vigor. 

Precauções de utilização: 

Produto para uso enológico e exclusivamente profissional. 

Utilizar conforme a regulamentação em vigor. 

 

EMBALAGEM 
 

Granulados condicionados em 1 e 5 kg.  
 

CONSERVAÇÃO 

 

Embalagem cheia, selada de origem, ao abrigo da luz em lugar seco e isento de odores.  

Embalagem aberta: utilizar rapidamente. 

Utilizar de preferência antes do prazo de validade (D.L.U.O.) indicado na embalagem. 
 

As informações contidas acima correspondem ao estado atual do nosso conhecimento. São indicadas sem compromisso ou garantia na medida 
em que as condições de utilização estão fora do nosso controle. Elas não isentam o usuário do respeito da legislação e normas de segurança 
em vigor. Este documento é propriedade da SOFRALAB e não pode ser alterado sem o seu consentimento. 
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